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	Relativamente à legislação publicada em Diário da República, no mês de Dezembro em matéria de ambiente, segurança, saúde e qualidade, há a reportar os seguintes diplomas:

•    Ministério da Economia, da Inovação e do Desenvolvimento
Portaria n.º 1213/2010, de 02 de Dezembro de 2010
Aprova os requisitos para a atribuição e transmissão da licença da distribuição local de gás natural, os factores de ponderação dos critérios de selecção e avaliação, o respectivo modelo de licença e revoga a Portaria n.º 1296/2006, de 22 de Novembro.

•    Ministério da Economia, da Inovação e do Desenvolvimento
Portaria n.º 1232/2010, de 09 de Dezembro de 2010
Fixa o valor das taxas devidas pela emissão das licenças de comercialização de electricidade para a mobilidade eléctrica e de operação de pontos de carregamento, bem como da taxa de inspecção devida pela realização de inspecções periódicas.

•    Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comunicações
Decreto-Lei n.º 131/2010, de 14 de Dezembro de 2010
Introduz o mecanismo do anúncio voluntário de transparência, modifica o regime da invalidade de actos procedimentais de formação de contratos administrativos, clarifica a aplicação de regras do Código dos Contratos Públicos, procede à quinta alteração ao Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, e transpõe a Directiva n.º 2007/66/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de Dezembro, que altera as Directivas n.os 89/665/CEE, do Conselho, de 21 de Dezembro, e 92/13/CEE, do Conselho, de 25 de Fevereiro, no que diz respeito à melhoria da eficácia do recurso em matéria de adjudicação de contratos públicos.

•    Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território
Decreto-Lei n.º 132/2010, de 17 de Dezembro de 2010
Altera o regime jurídico da gestão de resíduos de equipamentos eléctricos e electrónicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 230/2004, de 10 de Dezembro, e transpõe parcialmente a Directiva n.º 2008/112/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de Dezembro.

•    Ministério da Economia, da Inovação e do Desenvolvimento
Decreto-Lei n.º 132-A/2010, de 21 de Dezembro de 2010
Aprova, no âmbito da Estratégia Nacional da Energia 2020, o regime de atribuição de capacidade de recepção na Rede Eléctrica de Serviço Público da energia produzida em centrais solares fotovoltaicas.

•    Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comunicações
Decreto-Lei n.º 133/2010, de 22 de Dezembro de 2010 
Revê o peso e a altura máxima de determinados veículos, alterando o Regulamento Que Fixa os Pesos e as Dimensões Máximos Autorizados para os Veículos em Circulação, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 99/2005, de 21 de Junho.

•    Presidência do Conselho de Ministros
Resolução do Conselho de Ministros n.º 101-A/2010, de 27 de Dezembro de 2010
Concretiza medidas de consolidação orçamental previstas na lei do Orçamento do Estado para 2011 e no Programa de Estabilidade e Crescimento e implementa um sistema especial de controlo trimestral da despesa pública para o ano de 2011.

•    Ministério das Finanças e da Administração Pública
Decreto-Lei n.º 137/2010, de 28 de Dezembro de 2010
Aprova um conjunto de medidas adicionais de redução de despesa com vista à consolidação orçamental prevista no Programa de Estabilidade e Crescimento (PEC) para 2010-2013.

•    Ministérios das Finanças e da Administração Pública, da Economia, da Inovação e do Desenvolvimento, da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, das Obras Públicas, Transportes e Comunicações, do Ambiente e do Ordenamento do Território, da Educação e da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior
Portaria n.º 1316/2010, de 28 de Dezembro de 2010
Aprova o Regulamento da Estrutura de Gestão do Plano Nacional de Acção para a Eficiência Energética.

•    Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comunicações
Decreto-Lei n.º 140/2010, de 29 de Dezembro de 2010
No âmbito da Estratégia Nacional da Energia 2020, estabelece o regime jurídico relativo à promoção de veículos de transporte rodoviário não poluentes e energeticamente eficientes, transpondo a Directiva n.º 2009/33/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Abril.

•    Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território
Portaria n.º 1324/2010, de 29 de Dezembro de 2010 
Altera o Regulamento de Aplicação do Produto da Taxa de Gestão de Resíduos, aprovado pela Portaria n.º 1127/2009, de 1 de Outubro.

- Diplomas dos órgãos da Comunidade Europeia publicados no JOUE, durante o mês de Dezembro:

•    Decisão da Comissão, de 30 de Novembro de 2010, que estabelece um questionário a utilizar na elaboração dos relatórios sobre a aplicação da Directiva 2000/76/CE do Parlamento Europeu e do Conselho relativa à incineração de resíduos.

•    Rectificação à Directiva 2008/50/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de Maio de 2008, relativa à qualidade do ar ambiente e a um ar mais limpo na Europa.

•    Directiva 2010/75/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de Novembro de 2010, relativa às emissões industriais (prevenção e controlo integrados da poluição) (1).

•    Regulamento (UE) n.o 1233/2010 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de Dezembro de 2010, que altera o Regulamento (CE) n.o 663/2009 que estabelece um programa de concessão de apoio financeiro comunitário a projectos no domínio da energia para o relançamento da economia.




